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Artigo 6.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto do Governo n.º 6/2018, de 23 de maio.

Artigo 7.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação e produz efeitos a 1 de setembro de 2022.

Aprovado em Conselho de Ministros em 21 de dezembro de
2022.

O Primeiro-Ministro,

________________________
Taur Matan Ruak

O Ministro das Finanças,

________________________
Rui Augusto Gomes

Promulgado em  7 / 2 / 2023

Publique-se.

O Presidente da República,

_________________________
José Ramos-Horta

prestar um melhor serviço de aprovisionamento aos ministérios
e restantes entidades públicas, nomeadamente em grandes
projetos de infraestruturas, e de alcançar a transparência
adequada que um processo de aprovisionamento do Estado
deve respeitar.

Contudo, mais de uma década depois, o volume e complexidade
dos procedimentos de aprovisionamento instruídos pela
Comissão Nacional de Aprovisionamento requerem o aumento
da capacidade de gestão e da autonomia desta para aumentar
a eficiência e a eficácia dos aprovisionamentos do Setor Público
Administrativo e a capacidade de resposta da Comissão
Nacional de Aprovisionamento.

Considerando que o Decreto-Lei n.º 22/2022, de 11 de maio,
que aprova o Regime Jurídico do Aprovisionamento, dos
Contratos Públicos e das Respetivas Infrações, alargou as
atribuições da Comissão Nacional de Aprovisionamento,
interessa agora adaptar a natureza e recursos desta às suas
novas tarefas, através da sua transformação numa pessoa
coletiva pública, com a forma de instituto público.

Assim, o Governo decreta, ao abrigo do n.º 3 do artigo 115.º da
Constituição da República, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à criação da Comissão Nacional
de Aprovisionamento, I.P., e aprova os respetivos estatutos.

Artigo 2.º
Criação

É criada a Comissão Nacional de Aprovisionamento, I.P.,
abreviadamente designada por CNA.

Artigo 3.º
Natureza

1.   A CNA é uma pessoa coletiva pública, com a forma de
instituto público, integrada na administração indireta do
Estado, no âmbito do Ministério das Finanças, dotada de
autonomia administrativa, financeira e património próprio.

2.    A CNA rege-se pelo presente diploma, pelos seus estatutos
e pela demais legislação aplicável às pessoas coletivas
públicas, em geral, e aos institutos públicos, em especial.

Artigo 4.º
Finalidade

A CNA tem por finalidade assegurar a implementação da
legislação sobre aprovisionamento, sendo responsável por
instruir procedimentos de aprovisionamento de valor elevado,
prestar apoio na instrução de procedimentos de
aprovisionamento por serviços e entidades do Setor Público

Decreto-Lei N.º 3/2023

de 15 de Fevereiro

Cria a Comissão Nacional de Aprovisionamento, I.P., e
aprova os respetivos estatutos

A Comissão Nacional de Aprovisionamento foi criada pelo
Decreto-Lei n.º 14/2011, de 30 de março, com o objetivo de
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Administrativo, contr ibuir  para a uniformização de
procedimentos e instruir os processos no âmbito do regime
contraordenacional previsto no regime jurídico do
aprovisionamento, dos contratos públicos e das respetivas
infrações.

Artigo 5.º
Tutela e superintendência

A CNA está sob a tutela e superintendência do membro do
Governo responsável pela área das finanças.

Artigo 6.º
Aprovação dos Estatutos

São aprovados os Estatutos da CNA constantes do anexo ao
presente diploma, que dele fazem parte integrante.

Artigo 7.º
Sucessão e transição de serviços

1.     A CNA sucede à Comissão Nacional de Aprovisionamento
do Ministério das Finanças nas suas atribuições e
competências, bem como nas suas obrigações legais e
contratuais.

2.    Transitam para a CNA, sem necessidade de qualquer outra
formalidade, os procedimentos de aprovisionamento em
curso e os processos, os arquivos, o pessoal e o património
afetos, à data da entrada em vigor do presente diploma, à
Comissão Nacional de Aprovisionamento do Ministério
das Finanças.

3.     Após a entrada em vigor do presente diploma, as referências
feitas em atos normativos à Comissão Nacional de
Aprovisionamento do Ministério das Finanças
consideram-se como feitas à CNA.

Artigo 8.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.º 14/2011, de 30 de março, alterado
pelos Decretos-Leis n.os 28/2014, de 24 de setembro, e 22/2022,
de 11 de maio.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação.

Aprovado em Conselho de Ministros em 11 de janeiro de 2023.

O Primeiro-Ministro,

_______________________
Taur Matan Ruak

O Ministro das Finanças,

__________________________
Rui Augusto Gomes

Promulgado em  7 / 2 / 2023

Publique-se.

O Presidente da República,

_________________________
José Ramos-Horta

ANEXO
(a que se refere o artigo 6.º)

Estatutos da Comissão Nacional de Aprovisionamento, I.P.

Capítulo I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

Os presentes estatutos estabelecem e regulam as atribuições,
a organização e o funcionamento da Comissão Nacional de
Aprovisionamento, I.P., abreviadamente designada por CNA.

Artigo 2.º
Natureza

A CNA é uma pessoa coletiva pública, com a forma de instituto
público, integrada na administração indireta do Estado, no
âmbito do Ministério das Finanças, dotada de autonomia
administrativa, financeira e património próprio.

Artigo 3.º
Finalidade

A CNA tem por finalidade assegurar a implementação da
legislação sobre aprovisionamento, sendo responsável por
instruir procedimentos de aprovisionamento de valor elevado,
prestar apoio na instrução de procedimentos de
aprovisionamento por serviços e entidades do Setor Público
Administrativo, contr ibuir  para a uniformização de
procedimentos e instruir os processos no âmbito do regime
contraordenacional previsto no regime jurídico do
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aprovisionamento, dos contratos públicos e das respetivas
infrações.

Artigo 4.º
Âmbito territorial

A CNA exerce a sua atividade em todo o território nacional.

Artigo 5.º
Sede e representações

1.  A CNA tem sede em Díli.

2.   A CNA pode criar delegações ou representações em qualquer
local do território nacional.

Artigo 6.º
Tutela e superintendência

A CNA exerce a sua atividade nos termos dos seus estatutos
e da lei, sob a tutela e superintendência do membro do Governo
responsável pela área das finanças, doravante designado por
membro do Governo da tutela, a quem compete:

a)    Definir as orientações e emitir as diretrizes gerais com vista
à prossecução das atribuições da CNA;

b)   Nomear e exonerar o Presidente da CNA;

c)   Nomear e exonerar o Fiscal Único;

d)   Aprovar o plano de médio prazo, o plano anual, o orçamento
e o plano de aprovisionamento;

e)   Aprovar os relatórios de execução da CNA e as contas;

f)    Aprovar os regulamentos internos, bem como o quadro de
pessoal da CNA;

g)   Proceder à autorização prévia de criação de delegações ou
representações da CNA, nos termos da legislação aplicável;

h) Autorizar a celebração de protocolos e acordos de
cooperação com entidades públicas ou privadas nacionais,
estrangeiras ou internacionais, nos termos da legislação
aplicável;

i)   Exercer ação disciplinar sobre os membros dos órgãos da
CNA, nos termos da lei;

j)   Ordenar inquéritos ou sindicâncias aos serviços da CNA;

k)   Autorizar previamente a aceitação de doações, heranças e
legados;

l)    Praticar os demais atos previstos nos presentes estatutos
ou na lei.

Artigo 7.º
Atribuições

São atribuições da CNA:

a)  Instruir os procedimentos de aprovisionamento de valor
igual ou superior a US$ 1.000.000 dos serviços e entidades
do Setor público Administrativo, sem prejuízo do disposto
na alínea seguinte;

b)  Instruir os procedimentos de aprovisionamento de valor
igual ou superior a US$ 1.000.000 da Presidência da
República, do Parlamento Nacional, da Região
Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno e dos
municípios, quando por estes solicitado;

c)   Instruir os procedimentos de aprovisionamento de valor
inferior a US$ 1.000.000 dos serviços e entidades do Setor
público Administrativo, quando solicitado pela entidade
adjudicante;

d) Prestar  apoio na realização de procedimentos de
aprovisionamento de valor inferior a US$ 1.000.000 dos
serviços e entidades do Setor Público Administrativo,
quando solicitado pela entidade adjudicante;

e)   Instruir ou prestar apoio na realização de procedimentos de
aprovisionamento de serviços e entidades do Setor público
Administrativo, para formação de contratos excluídos do
âmbito de aplicação do regime jurídico do aprovisiona-
mento, dos contratos públicos e das respetivas infrações,
quando solicitado pela entidade adjudicante;

f)  Emitir pareceres e recomendações e elaborar modelos e
formulários com vista à uniformização de procedimentos;

g)   Criar e manter bases de dados de interessados, candidatos,
concorrentes, adjudicatários e contraentes privados que
registem a habilitação e as qualificações dos mesmos, bem
como as coimas e sanções acessórias aplicadas no âmbito
do regime contraordenacional previsto no regime jurídico
do aprovisionamento, dos contratos públicos e das
respetivas infrações;

h)  Promover a formação de recursos humanos na área do
aprovisionamento;

i)  Instruir os processos no âmbito do regime contra
ordenacional previsto no regime jurídico do aprovisiona-
mento, dos contratos públicos e das respetivas infrações;

j)    Realizar quaisquer outras tarefas que lhe sejam atribuídas
por lei ou regulamento.
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Capítulo II
Estrutura orgânica

Secção I
Disposições gerais

Artigo 8.º
Órgãos e serviços

A CNA é composta por órgãos e serviços.

Artigo 9.º
Enumeração dos órgãos

São órgãos da CNA:

a)   O Presidente;

b)   O Fiscal Único.

Artigo 10.º
Enumeração dos serviços

São serviços da CNA as unidades orgânicas enumeradas no
n.º 2 do artigo 17.º.

Secção II
Órgãos

Subsecção I
Presidente

Artigo 11.º
Natureza e mandato

1.   O Presidente é o órgão de direção da CNA responsável pela
condução da sua política.

2.   O Presidente é nomeado e exonerado nos termos do disposto
no n.º 2 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 30/2020, de 29 de
julho, sobre Organização da Administração Direta e Indireta
do Estado.

3.   Podem ser nomeados como Presidente cidadãos timorenses
com comprovada e reconhecida capacidade técnica
eexperiência na área do aprovisionamento que possam
desempenhar as suas funções com isenção, imparcialidade
e idoneidade.

4.  O mandato do Presidente tem a duração de quatro anos,
sendo renovável uma única vez por igual período.

5.   A remuneração do Presidente é definida nos termos do
Decreto-Lei n.º 92/2022, de 22 de dezembro, sobre
Remuneração e provimento dos titulares dos órgãos da
Administração indireta do Estado.

Artigo 12.º
Exercício de funções

O Presidente exerce funções a tempo inteiro e em regime de
exclusividade.

Artigo 13.º
Competências do Presidente

1.   Compete ao Presidente:

a) Assegurar a representaçãoda CNA;

b) Administrar e gerir a CNA em todos os assuntos que
não sejam da expressa competência de outros órgãos,
assegurando o seu regular funcionamento;

c) Assegurar as relações com o órgão de tutela e com as
demais entidades públicas;

d) Elaborar e submeter ao membro do Governo da
tutela,para aprovação, o plano de médio prazo, o plano
anual, o orçamento e o plano de aprovisionamento;

e) Elaborar e submeter ao membro do Governo da tutela
os relatórios de execução da CNA e as contas;

f) Elaborar e propor ao membro do Governo da tutela a
aprovação dos regulamentos internos dos serviços da
CNA, bem como do quadro de pessoal;

g) Dirigir e supervisionar os serviços da CNA e coordenar
a articulação entre os mesmos;

h) Exercer os poderes de direção, gestão e disciplina do
pessoal da CNA e praticar os atos respeitantes ao
pessoal previstos na lei e nos estatutos;

i) Promover a capacitação dos recursos humanos da CNA,
nomeadamente através do desenvolvimento de ações
de formação e da participação em programas relevantes
oferecidos no âmbito das suas atividades, a nível
nacional, regional e internacional;

j) Autorizar as despesas da CNA, nos termos da lei;

k) Arrecadar e gerir as receitas da CNA, de acordo com a
legislação aplicável;

l) Gerir e dispor do património próprio e afeto à CNA, nos
termos da lei;

m) Aceitar doações, heranças e legados, após autorização
do membro do Governo da tutela;

n) Viabilizar as condições necessárias ao exercício do
controlo financeiro e orçamental pelas entidades
competentes;
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o) Solicitar pareceres ao Fiscal Único, sempre que entenda
necessário;

p) Assegurar as relações com o membro do Governo da
tutela, prestando todas as informações solicitadas,
reencaminhando os recursos apresentados, executando
as respetivas orientações e diretrizes e submetendo
àsua aprovaçãoou homologação os assuntos
quecareçam da mesma, promovendo a sua execução
em conformidade;

q) Submeter ao membro do Governo da tutela propostas
de protocolos e acordos de cooperação a celebrar com
entidades públicas ou privadas internacionais ou
estrangeiras;

r) Promover, estabelecer e coordenar as relações com
outras entidades, nomeadamente com as quais tenham
sido estabelecidas parcerias;

s) Exercer quaisquer outras competências que lhe sejam
atribuídas por lei.

2.  No âmbito dos procedimentos de aprovisionamento do
Setor Público Administrativo, compete, em especial, ao
Presidente:

a) Emitir pareceres e recomendações e aprovar modelos e
formulários com vista à uniformização de
procedimentos;

b) Aplicar as coimas e sanções acessórias, de acordo com
o regime contraordenacional previsto no regime jurídico
do aprovisionamento, dos contratos públicos e das
respetivas infrações.

3.   O Presidente pode delegar as competências previstas nos
números anteriores nos titulares de cargos de direção e
chefia da CNA, com ou sem faculdade de subdelegação.

Artigo 14.º
Cessação do mandato do Presidente

1.   O Presidente cessa o seu mandato nas seguintes situações:

a) Por renúncia;

b) Por termo do período do respetivo mandato;

c) Por exoneração;

d) Por morte.

2.   Após a renúncia ou o termo do mandato, o Presidente
mantém-se no exercício de funções até à nomeação de novo
Presidente ourenovação do mandato.

Subsecção II
Fiscal Único

Artigo 15.º
Natureza e mandato

1.  O Fiscal Único é o órgão responsável pelo controlo da
legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira e
patrimonial da CNA.

2.  O Fiscal Único é nomeado e exonerado nos termos do
disposto no n.º 2 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 30/2020,
de 29 de julho, sobre Organização da Administração Direta
e Indireta do Estado.

3.  Podem ser nomeados como Fiscal Único cidadãos
timorenses com comprovada e reconhecida capacidade
técnica e experiência na área da gestão, das finanças, da
contabilidade, da auditoria, do direito, da economia ou da
administração pública que possam desempenhar as suas
funções com isenção, imparcialidade e idoneidade.

4.   O mandato do Fiscal Único tem a duração de quatro anos,
renovável uma vez por igual período.

5.   A remuneração do Fiscal Único é definida nos termos do
Decreto-Lei n.º 92/2022, de 22 de dezembro, sobre
Remuneração e provimento dos titulares dos órgãos da
Administração indireta do Estado.

Artigo 16.º
Competências do Fiscal Único

1.   Compete ao Fiscal Único:

a) Verificar a legalidade dos atos praticados pelos
órgãosda CNA nos domínios da gestão financeira, da
gestão patrimonial e do aprovisionamento;

b) Emitir parecer sobre o orçamento e as suas revisões e
alterações, bem como sobre o plano de atividades na
perspetiva da sua cobertura contratual;

c) Emitir parecer sobre o relatório de gestão de exercício e
as contas de gerência;

d) Reportar quaisquer irregularidades e emitir recomenda-
ções ao Presidente;

e) Reportar  ao membro do Governo da tutela o
incumprimento das recomendações emitidas e eventuais
irregularidades de gestão;

f) Propor ao membro do Governo da tutela ou ao
Presidente a promoção de auditorias externas;

g) Exercer quaisquer outras competências que lhe sejam
atribuídas por lei.



Jornal da República

Série I, N.° 6   Página   148Quarta-Feira, 15  de  Fevereiro  de  2023

2.  O prazo para a elaboração dos pareceres referidos no
númeroanterior é de 20 dias úteis a contar da data da receção
dos documentos a que respeitam.

3.   Para o exercício das suas competências, o Fiscal Únicopode
requerer ao Presidente documentos,informações e
esclarecimentos sobre as atividades daCNA.

Secção III
Serviços

Artigo 17.º
Estrutura de serviços

1.  A organização interna da CNA segue uma estrutura
hierarquizada.

2.   Integram a CNA as seguintes unidades orgânicas:

a) A Direção de Apoio Jurídico;

b) A Direção de Aprovisionamento de Bens e Serviços;

c) A Direção de Aprovisionamento de Obras;

d) A Direção de Controlo de Qualidade;

e) A Direçãode Serviços Corporativos.

3.    A organização e as regras de funcionamento das unidades
orgânicas da CNA são definidas em regulamentos internos
aprovados pelo membro do Governo da tutela, que
promove a sua publicação através de diploma ministerial.

4.    Podem ser criadas, por despacho do Presidente, equipas
de projeto temporárias e com objetivos especificados.

Artigo 18.º
Direção de Apoio Jurídico

1.   A Direção de Apoio Jurídico, abreviadamente designada
por DAJ, é responsável pela assessoria jurídica aos órgãos
e serviços da CNA.

2.   Cabe à DAJ:

a) Providenciar aconselhamento jurídico no âmbito das
atribuições da CNA;

b) Instruir  os processos contraordenacionais da
competência da CNA;

c) Apresentar ao presidente propostas de decisão no
âmbito dos processos contraordenacionais da
competência da CNA;

d) Desenvolver ações de capacitação técnica direcionada
para o cumprimento de obrigações jurídicas na área do
aprovisionamento;

e) Exercer as demais competênciasque lhe sejam
conferidas por lei, regulamento ou determinação
superior.

3.  A DAJ é dirigida por um Diretor, equiparado a Diretor
Nacional, nomeado nos termos da lei, que se encontra na
dependência direta do Presidente da CNA.

Artigo 19.º
Direção de Aprovisionamento de Bens e Serviços

1.  A Direção de Aprovisionamento de Bens e Serviços,
abreviadamente designada por DABS, é responsável pela
instrução dos procedimentos de aprovisionamento de bens
e serviços.

2.   Cabe à DABS:

a) Instruir os procedimentos de aprovisionamento de bens
e serviços;

b) Desenvolver e implementar  procedimentos
operacionais padronizados para procedimentos de
aprovisionamento de bens e serviços;

c) Auxiliar na elaboração de especificações técnicas para
aprovisionamento de bens e serviços;

d) Fornecer consultoria na área do aprovisionamento de
bens e serviços;

e) Promover formação na área do aprovisionamento de
bens e serviços;

f) Contribuir para o cumprimento das metas e objetivos
da CNA;

g) Exercer as demais competênciasque lhe sejam conferidas
por lei, regulamento ou determinação superior.

3.   A DABS é dirigida por um Diretor, equiparado a Diretor
Nacional, nomeado nos termos da lei, que se encontra na
dependência direta do Presidente da CNA.

Artigo 20.º
Direção de Aprovisionamento de Obras

1.    A Direção de Aprovisionamento de Obras, abreviadamente
designada por DAO, é responsável pela instrução dos
procedimentos de aprovisionamento de obras.

2.   Cabe à DAO:

a) Instruir os procedimentos de aprovisionamento de
obras;

b) Desenvolver e implementar  procedimentos
operacionais padronizados para procedimentos de
aprovisionamento de obras;
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c) Auxiliar na elaboração de especificações técnicas para
aprovisionamento de obras;

d) Fornecer consultoria na área do aprovisionamento de
obras;

e) Promover formação na área do aprovisionamento de
obras;

f) Contribuir para o cumprimento das metas e objetivos
da CNA;

g) Exercer as demais competênciasque lhe sejam conferidas
por lei, regulamento ou determinação superior.

3.   A DAO é dirigida por um Diretor, equiparado a Diretor
Nacional, nomeado nos termos da lei, que se encontra na
dependência direta do Presidente da CNA.

Artigo 21.º
Direção de Controlo de Qualidade

1.   A Direção de Controlo de Qualidade, abreviadamente
designada por DCQ, é responsável por assegurar o
controlo de qualidade e a uniformização dos procedimentos
de aprovisionamento.

2.   Cabe à DCQ:

a) Estabelecer políticas e procedimentos de qualidade para
garantir que os procedimentos de aprovisionamento
são instruídosde acordo com especificações de
qualidade consistentes e com baixo custo;

b) Desenvolver procedimentos operacionais padroniza-
dos para procedimentos de aprovisionamento;

c) Desenvolver modelos, minutas e formulários padroniza-
dos para procedimentos de aprovisionamento;

d) Desenvolver modelos, minutas e formulários
padronizados para contratos públicos;

e) Desenvolver manuais de aprovisionamento;

f) Criar e manter bases de dados de interessados,
candidatos, concorrentes, adjudicatários e contraentes
privados que registem a habilitação e as qualificações
dos mesmos, bem como as coimas e sanções acessórias
aplicadas no âmbito do regime contraordenacional
previsto no regime jurídico do aprovisionamento, dos
contratos públicos e das respetivas infrações;

g) Realizar auditorias a procedimentos de aprovisiona-
mento;

h) Exercer as demais competências que lhe sejam conferidas
por lei, regulamento ou determinação superior.

3.   A DCQ é dirigida por um Diretor, equiparado a Diretor
Nacional, nomeado nos termos da lei, que se encontra na
dependência direta do Presidente da CNA.

Artigo 22.º
Direção de Serviços Corporativos

1.   A Direção de Serviços Corporativos, abreviadamente
designada por DSC, é responsável por assegurar o apoio
técnico e administrativo aos órgãos e serviços da CNA
nos domínios do planeamento, da gestão financeira, da
realização do aprovisionamento interno, da gestão dos
recursos humanos, da avaliação do desempenho e da
administração dos recursos materiais e logísticos.

2.   Cabe à DSC:

a) Assegurar a elaboração das propostas de plano de
médio prazo, de plano anual, de orçamento, de plano
de aprovisionamento, de relatório de execução e de
contasda CNA;

b) Assegurar a gestão dos recursos financeiros da CNA;

c) Assegurar a gestão dos recursos humanos da CNA,
sem prejuízo das atribuições da Comissão da Função
Pública;

d) Realizar a avaliação de desempenho dos serviços e dos
recursos humanos da CNA;

e) Assegurar a capacitação dos recursos humanos da
CNA, nomeadamente através do desenvolvimento de
ações de formação e da participação em programas
relevantes oferecidos no âmbito das suas atividades, a
nível nacional, regional e internacional;

f) Instruir os procedimentos de aprovisionamento em que
a entidade adjudicante seja a CNA, com a cooperação
das restantes direções;

g) Gerir os contratos públicos em que o contraente público
seja a CNA;

h) Assegurar o apoio material e logístico às atividades
desenvolvidas pelos serviços da CNA;

i) Gerir os serviços de tradução da CNA;

j) Assegurar a gestão, o registo e o arquivo dos
documentos da CNA;

k) Desenvolver e gerir o sistema informático e a respetiva
infraestrutura tecnológica da CNA;

l) Desenvolver, implementar e disseminar padrões de
atendimento ao cliente, incluindo mecanismos de
feedback para a melhoria contínua dos serviços da
CNA;

m) Exercer as demais competências que lhe sejam conferidas
por lei, regulamento ou determinação superior.

3.  A DSC é dirigida por um Diretor, equiparado a Diretor
Nacional, nomeado nos termos da lei, que se encontra na
dependência direta do Presidente da CNA.
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Capítulo III
Recursos humanos e gestão financeira

Artigo 23.º
Pessoal

1.   O pessoal dos serviços da CNA está sujeito ao Estatuto da
Função Pública e ao Regime Jurídicodos Contratos de
Trabalho a Termo Certo na AdministraçãoPública.

2.   O quadro de pessoal dos serviços da CNA é aprovado pelo
membro do Governo da tutela, após parecer da Comissão
da Função Pública, que promove a sua publicação através
de diploma ministerial.

Artigo 24.º
Regras de conduta

Para além das regras aplicáveis aos funcionários da
Administração Pública em matéria de conflitos de interesses,
impedimentos e incompatibilidades e deveres gerais, o pessoal
dos serviços da CNA está ainda obrigado a:

a)  Regras especiais de conduta, a definir por regulamento
interno;

b)   Apresentação de declaração de interesses.

Artigo 25.º
Instrumentos de gestão, avaliação e controlo

No exercício das suas funções, a CNA utiliza os seguintes
instrumentos de gestão, avaliação e controlo, sem prejuízo de
outros que sejam definidos por lei:

a)   Plano de médio prazo;

b)   Plano anual;

c)   Orçamento;

d)   Mapa de pessoal;

e)   Plano de aprovisionamento;

f)   Relatório de atividades;

g)   Conta.

Artigo 26.º
Recurso a serviços externos especializados

A CNA pode recorrer à contratação de serviços externos
especializados quando tal se mostrar mais eficaz para
aprossecução das suas atribuições.

Artigo 27.º
Gestão financeira

A gestão financeira da CNA está sujeita aos princípios eregras
orçamentais dispostos na lei que regula o enquadramento
orçamental e a gestão financeira pública e demais legislação
aplicável.

Decreto-Lei N.º 4/2023

de 15 de Fevereiro

Cria o Instituto Nacional de Estatística de Timor-Leste, I.P.,
e aprova os respetivos estatutos

As estatísticas são um elemento fundamental para conhecer e
quantificar a realidade do país, permitindo planificar o seu
desenvolvimento económico.

Por isso, o Programa do VIII Governo Constitucional prevê o
reforço das instituições responsáveis pela produção de
estatísticas nacionais, para melhor informar as tomadas de
decisão, para que estas sejam tomadas com base em
informações rigorosas que permitam monitorizar e avaliar o

Artigo 28.º
Receitas

São receitas da CNA:

a)    As dotações que lhe forem atribuídas no Orçamento Geraldo
Estado;

b) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações,
heranças, legados e quaisquer liberalidades feitas a
seufavor por entidades públicas ou privadas, nacionais
ou estrangeiras, aceites nos termos legais;

c)   Os rendimentos provenientes do património próprio;

d)   O produto da prestação de serviços;

e) As receitas provenientes da venda de publica-
ções,elaboração de estudos e participação em eventos;

f)   Quaisquer outros valores provenientes da sua atividadeou
que por lei, contrato ou outro título para si devam reverter.

Artigo 29.º
Despesas

1.  São despesas da CNA as que resultam dos encargos
decorrentes da prossecução das suas atribuições.

2.   A realização de despesa segue o regime previsto na Lei de
Enquadramento do Orçamento Geral do Estado e da gestão
financeira pública.

Artigo 30.º
Aprovisionamento e contratação

O aprovisionamento e a contratação realizados pela CNA
obedecem ao regime jurídico aplicável ao aprovisionamento e
contratos públicos.


